
Municipio de Capanema - PR

Procrrraãorirf'eral

REQUERENTE: Pregoeira

Ánp.e, mfUnffSTRATwA: LicitaçÕes e Contratos Administrativos
ÓffCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
ASSUNTO: Controle de iegalidade de processo de licitação. Pregáo Eletrônico.
Aquisiçáo de equipamentos agrÍcoias.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LTCITAÇÀO. MODALIDADE
PREGÃO trLETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS, DESCRIÇÀO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES,
POSSIBTLTDADE DA PUBLICAÇÁO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contrataÇão, conforme condiçÕes e
especiÍicaçÕes contidas no processo.

Constam no processo administraüvo fisico:
I) Portâriâ n" a.O22 /2O21;
II) Solicitação da contrâtaçáo;
III) Termo de referência e ânexos;
IV) Orçamento deÍinitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

E o relatório.

2. PARECER:

Convêm destâcar, inicialmente, que compete a estâ Procurâdoria, nos terrnos
do parágrafo único do art. 38, da l,ei n' 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideraçâo acerca do mêrito rla presente contratâÇão e da discricionariedade da
Administraçã.o Pública ao traÇar os parâmetros do objeto entendido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a ânálise dos âspectos técnicos do o
dâ contratação pretendida pela AdministraÇão não constitui târeÍa afeta a este órgão
jurídico. tr
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Ante as questões âcima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da llcitação: do cablmento da modalidade Pregáo
No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estáo assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade juridica de caracter2açáo do objeto da licitação
como um bem/serviço comum, nos termos da Lei n" lO.52O /2OO2; e (2) a necessidade
de se contratar aqueie que oferece o menor valor pelo sewiço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fxados no processo de ücitação.

Nesse rumo, o Pregáo é modalidade de licitaçáo instituída pela Lei n'
LO.52O/2OO2, restrita à contrâtação de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a âcelerâr o processo de escolha de futuros
contrâtados da Administração em hipóteses determinadas e especíÍicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as nofinas da Irei n" 8.666 / L993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Pârágrafo único, esclarece o
que se deve entender por i'bens e serviços comuns":

uConsideram-se bens e seruiços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles anjos padrões de desempenlu e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especirtcaçÕes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo' (25" Ed., trditora Aflas, p.
304), para quem a amplitude do terrno "bens e serviços comuns" permite a adoÇão do
pregão parâ praticamente todos os bens e seruiços:

'Para especificnr quais os bens e seruiços comun1 e diante da preuisão legal de
ato regulamentnr, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.B.2OOO (pubL Em
9.8.2000). No anexo, onde há a enurneraçao, pode constatctr-se E1e pratícamente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comunsl poucos, na uerdade,
estarão fora da relaçdo, o que significa que o pregd.o será adotado em graru7e
escala".

Também o Tribunâl de Contas da União, em análise quânto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tâis
comonos acórdãos 313 /2OO4, 2.471/2OO8, âmbos do Plenário:

'1 1 . O administrador público, ao analisar se o objeto do pregao enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá. considerar dois fatores:
os padroes de desempenho e qualidade podem ser objetiüdmente
definidos no editol? As especificaçóes estabelecidas sdo usuais de
mercado? Se esses dois requisitos Íorem dtendidos o bem ou seruiço
poderd ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especificidade do ob.jeto constitui um ótimo
recurso o ser utilizado peÍo administrador público na identifícaçdo de um
bem de natureza comum. Isso nao significa que somente os bens
sofisticados poderã.õ ser objeto do pregõ.o, ao contrarío, objetos
tambén pod.em ser enquadrados como comuns(...)n.
íAcôrdão rl" 313/2OO4 - Plenárlol
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'19, O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
noda tem a uer com a complexidade do bem ad.quiido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alterações específicas para o fornecimento em quest(uo".
íAcórdão n' 2.471l2OO8 - Plenáriol

1,ogo, em vi(ude do objeto pretendido pela Administraçáo (Terrno de referênciâ),
bem como da veriÍicaçáo de existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de
identificar ampiamente âs especiÍicaÇões usuais deste objeto, infere-se â regularidade
da adoção do pregáo como modalidade desta licitação.

2.2, Do Termo de Referência
Em licitâÇÕes reâlizadas na modâlidâde pregão, é otrrigatória a elaborâÇão de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiÇÕes gerâis pâra a reai2açào
da iicitação e pâra a execuçáo do contrato.

Destâfte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do
documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suÍiciente aos
requisitos legais, pois fomece subsídios claros pâra que os licitaates elaborem as
suâs propostas e estabelece regras especificas para a execução contratual.

2.3. Da mlnuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicávet ao

presente caso, qual seja, a lei n' 10.520/2002, o Decreto Federal f 7.892/2OI3, o
Decreto Municipai n" 4.118/2007, a [,ei Complementar Federal n" 123 /2006, bem
como, cle forma subsidiária, a Lei n' 8.666/ 1993.

No que tange à minuta do edital, verifrca-se que foram preenchidos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n' 8.666193, ressaltando-se a razoabilidade dos
documentos exigidos.

Ademais. oportuno registrâr a necessidade de â administrâÇão se atentâr pârâ
o disposto nos itens 22 e 23 do edital. especiÍicamente no que tânqe às condicÕes de
recebimento do obieto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo
para possitrilitar o paqamento, obsenrando-se as peculiarldades previstas no
termo de referêncla.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de coníecÇão
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo podem ensejar a
responsabilização administrativa dos agentes e servidores púbtcos que se omitirem.

2.4. Da minuta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutas da atâ e do contrato anexas ao edital preveem as

cláusuias essenciais dispostas no art. 55, da ki n" 8.666/1993, conforme o modelo
con feccionado pela PCM. 

I

2.5. Recomendaeões -P,t! I
Urge esclarecer, por f1m, porque notóriâ a relevância, que a veracidade de todQf

as informaçôes e documentâção apresentadas são de inteirâ responsabilidâde aos/ ;
agentes públicos e privados envolvidos. , 
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Neste ponto, convém chamar atenÇão parâ a possibilidade de aplicâçâo de
sânçÕes de natureza políticâ, âdministrativâ, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais,
contÍatuais e edltalícias, possibilitando a configuraçáo de ato de improbidade
administrativa, nos termos da J.ei n' 8.429 / 1992, bem como em desrespeito à i,ei de
Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta flavoravelmente à publicaçào
da minuta de editâ1 em âpreÇo, bem como de seus anexos.

Ademais. importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus
anexos. bem como da fase inter:na da licitacão na íntegra no oortal eletrônico do
Município de Capanema. em atendimento à ki Federal 12.52712011.

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovla Ecológica -

Estrada Caminho do Colono, aos 29 diâs do mês de setembro de 20'2'2.
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